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Leia estas instruções:  
 

1 
Confira se os dados contidos na parte inferior desta capa estão corretos e, em 

seguida, assine no espaço reservado para isso.  

2 
Este Caderno contém trinta e cinco questões de múltipla escolha, assim distribuídas: 

Língua Portuguesa → 01 a 10; Conhecimentos Específicos → 11 a 35.  

3 
Se o Caderno estiver incompleto ou contiver imperfeição gráfica que impeça a 

leitura, solicite imediatamente ao Fiscal que o substitua. 

4 Cada questão apresenta quatro opções de resposta, das quais apenas uma é 

correta. 

5 Interpretar as questões faz parte da avaliação; portanto, não adianta pedir 

esclarecimentos aos Fiscais. 

6 Utilize qualquer espaço em branco deste Caderno para rascunhos e não destaque 

nenhuma folha. 

7 Os rascunhos e as marcações feitas neste Caderno não serão considerados para 

efeito de avaliação. 

8 Use exclusivamente caneta esferográfica, confeccionada em material transparente, 

de tinta preta ou azul. 

9 Você dispõe de, no máximo, três horas para responder às questões de múltipla 

escolha e preencher a Folha de Respostas.  

10 O preenchimento da Folha de Respostas é de sua inteira responsabilidade.  

11 Antes de retirar-se definitivamente da sala, devolva ao Fiscal a Folha de Respostas e  

este Caderno. 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinatura do Candidato : ______________________________________________________  

 





Câmara Municipal de Currais Novos  Concurso Público Edital 01/2016  Procurador Legislativo        1 

 

Língua Portuguesa            01 a 10 
 

 

As questões de número 1 a 10 referem-se ao texto abaixo. 
 

 

Quem ama é rei 

Menalton Braff 

1º 

Parei de mastigar meu lanche porque o casal me chamou a atenção. Observar atentamente 

as pessoas é um de meus esportes favoritos. Vinham pelo corredor do shopping, 

disfarçados de casal comum. Um casal de seus 45, 50 anos, como tantos que fogem do 

calor procurando ambiente mais fresco.  

2º 
Uma camuflagem simples, com tonalidades de roupa esportiva. Mas seus disfarces não me 

enganaram e logo percebi que havia neles muita coisa de especial.  

3º 

A começar pelo aspecto físico, o visível e que primeiro se percebe. A semelhança dos dois 

era impressionante. Não fosse o corte diferente do cabelo e os trajes que vestiam, poderiam 

enganar-nos, fingindo que eram dois em um. 

4º 
O sorriso que estampavam nos olhos e nos lábios era o mesmo. Provavelmente, mesmo 

sem que falassem, sorriam dos mesmos pensamentos.  Mas não era mesmice. 

5º 

O convívio e o amor nos moldam as feições. Havia uma aura em torno de suas cabeças que 

bem logo percebi. Suas mãos vinham grudadas e os corpos, unidos. Ambos navegavam 

com o nariz levemente erguido, pois quem ama sempre se sente um pouco rei.  

6º 
Não nos davam a menor atenção, a nós, seus súditos. Ali, naquele corredor largo entre as 

lojas, tenho certeza de que eles se bastavam.  

7º 

Outros casais passaram, a mim, porém, pareciam apenas duas pessoas, mais nada. Ah, 

sim, porque o amor é palpável e visível, e mesmo que uma criança esteja servindo de ponte 

entre duas pessoas de sexos diferentes, se o amor não está visível é porque já s e 

desgastou na rotina da vida, ou nunca existiu.  

8º 

Contornaram as mesas da praça de alimentação, fizeram seus pedidos e foram esperá -los 

lá no fundo, onde sentaram de frente um para o outro. De vez em quando, moviam os 

lábios, e, de longe, descobri que suas palavras eram coloridas e perfumadas.  

9º 

Então, continuavam seus assuntos com os olhos apenas, e com os dedos, que se cruzavam 

em cima da mesa. Meu lanche, um sanduíche tentador, dormia esquecido, pois não 

desejava perder um só momento daquela cena amorosa. 

10º 

Mas eu sou regido por compromissos e horários e, subitamente, me lembrei de que já 

deveria estar bem longe dali. Então, finalmente, terminei meu lanche e me levantei para 

sair. Eles continuavam esperando, mas sem a menor impaciência.  

11º 

O tempo todo da vida que esperassem, foi o que imaginei, era o tempo de se terem um ao 

outro. E o tempo todo da vida, quando se ama, não é mais pesado que a asa de uma 

borboleta. 
 

Disponível em: <http://www.cartacapital.com.br/cultura/quem-ama-e-rei>. Acesso em: 08 dez. 2016.  

01. O título do texto 

A) relaciona-se, metaforicamente, ao eixo central da discussão desenvolvida no conjunto dos 
parágrafos. 

B) refuta, metaforicamente, o principal ponto de vista abordado no conjunto dos parágrafos.  

C) antecipa, de forma intencional, um aspecto secundário da discussão desenvolvida no 
conjunto dos parágrafos.   

D) dissocia-se, de forma intencional, de um aspecto abordado no conjunto dos parágrafos.  



           Câmara Municipal de Currais Novos  Concurso Público Edital 01/2016  Procurador Legislativo 2 

02. O texto centra-se na 

A) reflexão sobre a efemeridade da vida para as pessoas que são regidas por compromissos 
e horários fixos. 

B) reflexão acerca da existência de amor entre casais na contemporaneidade.  

C) crítica ao hábito de algumas pessoas de contemplarem a vida das outras em público.  

D) crítica à conduta de algumas pessoas de atrasarem seus compromissos para notar a 
felicidade alheia. 

    
03. No que diz respeito à organização textual, entrecruzam -se, majoritariamente, as sequências 

A) descritiva e narrativa. 

B) descritiva e explicativa. 

C) argumentativa e explicativa. 

D) argumentativa e injuntiva. 

 
04. A linguagem empregada no texto tende,  

A) exclusivamente, à conotação. 

B) predominantemente, à conotação. 

C) exclusivamente, à denotação. 

D) predominantemente, à denotação.  
 

As questões de 05 a 08 referem-se ao parágrafo a seguir:  
 

O convívio e o amor nos moldam as feições. Havia uma aura [1] em torno de suas 

cabeças que [2] bem logo percebi. Suas mãos vinham grudadas e os corpos unidos. 

Ambos navegavam [3] com o nariz levemente erguido, pois quem ama sempre se sente 

um pouco rei. 

 

05. O segundo período do parágrafo é composto por duas orações, sendo  

A) uma principal e uma substantiva.  

B) uma principal e uma adjetiva. 

C) ambas coordenadas. 

D) ambas subordinadas. 

 
06. O termo [1] tem função de 

A) sujeito. 

B) objeto direto. 

C) adjunto adnominal. 

D) predicativo. 

 
07. O elemento linguístico [2] retoma 

A) as feições. 

B) suas cabeças. 

C) uma aura. 

D) o amor. 
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08. A flexão verbal de navegavam repete-se em  

A) contornaram (8º parágrafo). 

B) poderiam (3º parágrafo). 

C) enganaram (2º parágrafo). 

D) pareciam (7º parágrafo). 

 
09. Analise os períodos a seguir:  

 

I 
O tempo todo da vida que esperassem, foi o que imaginei, era o tempo de se terem um 
ao outro. 

II 
Ambos navegavam com o nariz levemente erguido,  pois quem ama sempre se sente um 
pouco rei. 

 

Considerando o uso dos sinais de pontuação e a gramática tradicional,  

A) seria possível substituir, por travessões, as vírgulas presentes em I, sem que houvesse 
mudança no sentido do período. 

B) seria possível substituir, por parênteses, as vírgulas presentes em I, mas haveria mudança 
no sentido do período. 

C) a vírgula presente no período II é obrigatória, e seu uso desfaz uma ambiguidade.  

D) a vírgula presente no período II é obrigatória, e a falta dela gera uma ambiguidade. 

 
10. São acentuadas pela mesma regra:  

A) físico, visível e súditos. 

B) impaciência, lábios e convívio. 

C) só, nós e está. 

D) porém, palpável e sanduíche. 
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Co nhe ciment os  E spec í f ico s         11  a  35  
 

 

11. O senhor “W”, brasileiro naturalizado, com 72 anos, analfabeto, candidatou -se a vereador no 

município de Currais Novos, e foi eleito. Após a sua posse e entrada em exercício, o 

Ministério Público estadual pediu a cassação de seu mandato. Segundo a Constituição 

Federal, o senhor “W” 

A) é inelegível ao cargo, por não ser brasileiro nato.  

B) é alistável e, portanto, elegível, ainda que analfabeto.  

C) é alistável, mas não elegível, por ser analfabeto.   

D) é inelegível ao cargo, por ter mais de 70 anos.  

 

12. O município de Currais Novos sancionou lei estabelecendo regras a serem aplicadas aos 

servidores celetistas contratados pela Administração Municipal. Nessa lei, foram elencados 

diversos direitos dos trabalhadores. Nesse sentido, estaria de acordo com a Constituição 

Federal a regra atinente à  

A) concessão de aviso prévio proporcional ao tempo de serviço a ser notificada à parte 

interessada no prazo mínimo, de dez dias.  

B) possibilidade de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão 

com base em sexo ou idade. 

C) remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em vinte por cento à 

remuneração do normal. 

D) assistência gratuita aos filhos e dependentes, desde o nascimento até cinco anos de 

idade, em creches e pré-escolas. 

 

13. O Estado brasileiro, conforme disposição expressa da Constituição, é organizado através do 

federalismo. Nesse sentido, competências de diversas modalidades são atribuídas aos entes 

federados, de modo que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios tanto 

possuem competências administrativas como também são titulares de competências 

normativas. No que diz respeito ao tema, o texto constitucional, expressamente, direcionou  

A) aos Municípios a competência para promover, no que couber, adequado ordenamento 

territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do 

solo urbano. 

B) aos Estados a competência para explorar diretamente, ou mediante concessão, os 

serviços nacionais de transporte de gás natural, na forma da lei, vedada a edição de 

medida provisória para a sua regulamentação.  

C) ao Distrito Federal a competência para, privativamente, legislar sobre a organização 

judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e da Defensoria 

Pública do Distrito Federal.  

D) à União a competência para decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a interve nção 

federal e permitir, nos casos previstos em lei ordinária, que forças estrangeiras transitem 

pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente.  
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14. A Constituição da República Federativa do Brasil é documento normativo extremamente 

relevante para a conformação da Administração Pública brasileira. Por não haver no país um 

código geral do Direito Administrativo nacional, é a Constituição a responsável por iniciar a 

construção das fronteiras da sistematização normativa da área. Há, inclusive, no texto 

constitucional hoje vigente, um Capítulo específico para a expressa disciplina normativa da 

Administração Pública do Brasil. De acordo com as diretrizes co nstitucionais, a Administração 

Pública brasileira deve obediência ao princípio da publicidade, de modo que   

A) a publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 

poderá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, nela podendo constar 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos. 

B) a publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 

deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, nela podendo constar 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos. 

C) a publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 

poderá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, nela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 

ou servidores públicos. 

D) a publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 

deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, nela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 

ou servidores públicos. 

 

 

15. No que diz respeito à disciplina constitucional do Direito Administrativo nacional, importante 

se faz mencionar a presença de inúmeros dispositivos na Constituição expressamente 

direcionados ao tema dos servidores públicos civis, dentre eles o art. 41, responsável por 

abordar o assunto da estabilidade. Conforme a Consti tuição, após três anos de efetivo 

exercício, os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso 

público adquirem a estabilidade, podendo perder o cargo em virtude de sentença judicial 

transitada em julgado, de processo administrativo ou avaliação periódica de desempenho. 

Ainda de acordo com a Constituição, caso seja invalidada por sentença judicial a demissão do 

servidor estável, 

A) será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de 

origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade 

com remuneração proporcional ao tempo de serviço.  

B) será ele readaptado, e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo de origem, sem 

direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 

remuneração proporcional ao tempo de serviço.  

C) será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de 

origem, com direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto  em disponibilidade 

com remuneração proporcional ao tempo de serviço.  

D) será ele readaptado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de 

origem, com direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade 

com remuneração proporcional ao tempo de serviço.  
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16. O Município de Currais Novos vem sistematicamente descumprindo a aplicação do mínimo 

exigido da receita municipal na manutenção e no desenvolvimento do ensino e nas ações e 

nos serviços públicos de saúde. Em tal circunstância, a Constituição Federal admite, 

excepcionalmente, a intervenção do Estado no Município, que será decretada pelo 

Governador do Estado 

A) de ofício ou mediante representação, por decreto, que deverá ser levado à análise da 

Assembleia Legislativa no prazo de 24 horas.  

B) de ofício ou mediante representação, por meio de decreto, sem que seja necessária 

participação da Assembleia Legislativa.  

C) e dependerá de provimento de representação pelo Tribunal de Justiça, necessitando o 

decreto de intervenção ser apreciado pela Assembleia Legislativa no prazo de 24 horas.  

D) e dependerá de provimento de representação pelo Tribunal de Justiça, sendo dispensável 

a apreciação do decreto de intervenção pela Assembleia Legislativa.  

 

17. O legislador constituinte de 1988 manteve-se fiel ao sistema misto de controle de 

constitucionalidade de leis e atos normativos, dispondo, de modo ordenado, o controle de 

constitucionalidade das leis municipais. Nesse sentido, estabeleceu a competência dos 

Tribunais de Justiça nos Estados para processar e julgar a ação direta de 

inconstitucionalidade de lei e atos normativos municipais que sejam contrários à Constituição 

Estadual. Dessa forma, no tocante ao controle de constitucionalidade de leis municipais, o 

sistema jurídico pátrio estabelece que a  

A) hipótese de controle concentrado de constitucionalidade da legislação municipal em face 

da Constituição Federal é vedada. 

B) constituição estadual ou a Constituição Federal são utilizadas como parâmetro de controle 

para os Tribunais de Justiça, no exercício do controle abstrato de constitucionalidade de 

leis municipais. 

C) natureza diferenciada do Distrito Federal, que não se divide em municípi os, impossibilita o 

controle de constitucionalidade da legislação distrital em face da Lei Orgânica do DF.  

D) omissão, pela Constituição estadual, de norma constitucional federal de reprodução 

obrigatória pode ser ultrapassada para permitir o controle mediante ação direta contra lei 

municipal em face dos preceitos omitidos.  

 

18. O Estado brasileiro, conforme diretrizes constitucionais, apenas deverá executar a 

exploração direta de atividade econômica quando necessária aos imperativos da segurança 

nacional ou a relevante interesse coletivo. Assim sendo, em regra, a atuação estatal deverá 

focar na prestação de serviços públicos. Para o exercício de serviços públ icos e atividades 

econômicas, é usual, no âmbito da Administração Pública brasileira, a criação de pessoas 

jurídicas. Nesse contexto,  

A) as empresas públicas podem exercer serviços públicos e atividades econômicas em 

sentido restrito. 

B) as sociedades de economia mista podem se organizar por meio de qualquer modelo 

societário. 

C) as empresas estatais, cujo capital pertence por completo ao poder público, são entidades 

ou empresas privadas. 

D) as sociedades de economia mista são impedidas de prestar serviços  públicos por 

possuírem essência privada. 
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19. Os poderes-deveres da Administração Pública são verdadeiro reflexo da ideia de supremacia 
do interesse público sobre o privado. No que diz respeito, especificamente, ao poder de 
polícia, é comum que a sua definição ressalte o caráter de poder-dever limitador da liberdade 
e da propriedade dos particulares. Sobre o poder de polícia, doutrina e jurisprudência 
firmaram entendimento de que é 

A) admissível haver delegação para particulares.  

B) indelegável em todos os aspectos. 

C) possível delegar para particulares os seus atos executórios.  

D) delegável para sociedades de economia mista.  

 

20. Os serviços públicos são, habitualmente, definidos como atividades destinadas a satisfazer 
necessidades essenciais da coletividade. O constituinte, atento à relevância de tais serviços, 
cuidou de discipliná-los, estabelecendo como incumbência do Poder Público, na forma da lei, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a 
prestação de serviços públicos. No viés infraconstitucional, variadas normativas cuidam do 
assunto, a exemplo da Lei n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e da Lei n.º 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004. De acordo com tais normativas,  

A) a descontinuidade do serviço manter-se-á caracterizada quando a sua interrupção ocorrer 

em situação de emergência, independentemente de prévio aviso, desde que motivada por 

razões de ordem técnica ou de segurança das instalações e por inadimplemento do 

usuário. 

B) após a celebração do contrato de parceria público-privada, deverá ser constituída 

sociedade de propósito específico, incumbida de gerir a parceria, ficando a transferência 

do seu controle independente de autorização expressa da Administração Pública.  

C) é possível haver a celebração de contrato de parceria público-privada cujo valor do 

contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e cujo período de 

prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos.  

D) incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por 

todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a 

fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.  

 

21. O combate à corrupção na Administração Pública brasileira é viabilizado a partir de variados 
instrumentos de prevenção e repressão. Ações penais, civis e processos administrativos são 
apenas alguns exemplos disso. Dentro de tal contexto, surge o tema da improbidade 
administrativa e a lei responsável por sua disciplina infraconstitucional. A Lei n.º 8.429, de 2 
de junho de 1992, ao tratar do assunto, estabelece que qualquer  

A) cidadão em dia com as obrigações eleitorais poderá representar ao Ministério Público para 
que seja instaurada investigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade, 
devendo essa representação ser escrita ou reduzida a termo, sem que dela conste 
qualquer identificação do representante. 

B) pessoa poderá representar à autoridade administrativa competente para que seja 

instaurada investigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade, devendo essa 

representação ser escrita ou reduzida a termo e assinada, conter a qualificação do 

representante, as informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das provas de que 

tenha conhecimento. 

C) autoridade administrativa poderá representar à Defensoria Pública para que seja 

instaurada investigação destinada a apurar a prát ica de ato de improbidade, devendo essa 

representação ser escrita e assinada, conter as informações sobre o fato e sua autoria e a 

indicação das provas de que tenha conhecimento, sem mencionar a qualificação do 

representante. 

D) servidor público estável poderá representar ao Judiciário para que seja instaurada 

investigação pela Defensoria Pública destinada a apurar a prática de ato de improbidade, 

devendo essa representação ser escrita e assinada, conter as informações sobre o fato e 

sua autoria e a indicação das provas de que tenha conhecimento.  
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22. Objetivando regulamentar os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, foi publicada a Lei n.º 

10.257, de 10 de julho de 2001. A normativa infraconstitucional em questão estabelece as 

diretrizes gerais da política urbana, cuida de seus instrumentos, dentre outros assuntos. 

Nesse sentido, estabelece, expressamente, que   

A) lei municipal, baseada no plano diretor, fica vedada de autorizar o proprietário de imóvel 

urbano, privado ou público, a exercer em outro local,  ou alienar, mediante escritura 

pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele 

decorrente. 

B) lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o 

parcelamento, a edificação ou a util ização compulsórios do solo urbano não edificado, 

subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para implementação 

da referida obrigação. 

C) lei federal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 

que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter 

as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder 

Público municipal. 

D) lei federal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de 

preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um 

ano após o decurso do prazo inicial de vigência.  

 

23. Visando consagrar a ideia de democracia participativa, o ordenamento jurídico brasi leiro 
expressamente prevê institutos viabilizadores da participação dos cidadãos na vida política 
do país. A democracia, em tal sentido, não se resume ao voto, podendo se estruturar através 
de outros mecanismos. O município de Currais Novos, em sua Lei Org ânica, intencionando 
incrementar a participação direta dos cidadãos nos debates locais, expressamente prevê a 
possibilidade de consulta popular. De acordo com essa normativa, os Poderes Legislativo e 
Executivo poderão realizar consultas populares para decidir sobre assuntos de interesse 
específico do Município, incluindo bairros, distritos, povoados e vilas, cujas medidas deverão 
ser tomadas de acordo com a competência de cada um dos poderes. Conforme o texto dessa 
lei, a consulta popular poderá ser realizada mediante proposta 

A) da maioria absoluta dos membros da Câmara.  

B) de uma maioria relativa dos membros da Câmara.  

C) de três porcento do eleitorado inscrito no Município.  

D) da Defensoria Pública e do Ministério Público local.  

 

24. A escola particular “X” resolveu oferecer, a partir de 1º de janeiro de 2016, ensino gratuito no 
horário noturno para pessoas cuja renda familiar seja inferior a dois salários mínimos bem 
como passou a distribuir seu lucro dentro da própria entidade, sendo 50% para o pro labore 
dos diretores e professores, 20% para melhoramentos das salas de aula, com equipamentos 
multimídia, 20% para informatização da biblioteca e 10% para investimento em um 
supermercado que pertence ao diretor-presidente. Com base nessa decisão da escola, o 
município lhe concedeu imunidade tributária sobre renda, patrimônio e serviços, por se tratar 
de instituição de educação sem fins lucrativos. Nesse caso, a concessão do benefício  

A) está correta, por haver expressa disposição constitucional nesse sentido, se ndo 

desnecessário o atendimento à lei infraconstitucional sobre o tema.  

B) está correta, desde que a maior parte dos valores recebidos pela instituição sejam 

destinados às suas finalidades essenciais e considerando o atendimento dos requisitos 

previstos em lei. 

C) não está correta, porque a imunidade conferida pela Constituição Federal somente pode 

ser concedida quando os valores recebidos são empregados em finalidades essenciais da 

instituição. 

D) não está correta, uma vez que apenas autarquias, fundações autárquicas e partidos 

políticos têm imunidade quanto a patrimônio, renda ou serviços.  
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25. No Município de Currais Novos, em dezembro de 2010, foi publicada lei isentando do IPTU os 

portadores de dificuldade de locomoção decorrente de deficiência nos membr os inferiores. O 

senhor “Y”, portador de “Mal de Parkinson” desde 1999, ajuizou, em fevereiro de 2017, ação 

contra o município requerendo a anulação de débito referente à cobrança do IPTU de sua 

residência do ano de 2017 bem como pedindo a repetição do indébito referente aos anos de 

2010 a 2016. Nessa situação, segundo literal disposição do Código Tributário Nacional, a 

ação culminaria em  

A) procedência parcial, pois a analogia é perfeitamente possível, mas a repetição do indébito 

somente alcançaria os anos de 2011 a 2016, porque a pretensão relativa ao ano de 2010 

teria sido fulminada pela prescrição.  

B) procedência, pois além de ser possível a analogia pretendida, face à dificuldade de 

locomoção provocada pela doença alegada, a ação de repetição de ind ébito alcança todos 

os valores pagos indevidamente.  

C) improcedência, pois ainda que possível o emprego da analogia, os valores já pagos não 

podem ser devolvidos, porque a anulação do débito se refere apenas ao ano de 2017.  

D) improcedência, pois a analogia empregada não merece prosperar, já que a aplicação da 

isenção deve ser restritiva, sendo inadmissível a sua extensão.  

 

26. O município de Currais Novos estipulou, por meio de decreto que tem por base a lei de 

política urbana municipal, a cobrança de uma taxa de instalação de ponto comercial, em face 

do exercício do poder de polícia referente à fiscalização do comércio municipal e à concessão 

de alvarás de funcionamento. Tendo em vista o regramento constitucional das taxas, o tributo 

em comento é    

A) inconstitucional, tendo em vista que todo tributo somente pode ser criado por meio de lei 

ou por medida provisória, nos casos autorizados pela Constituição Federal.  

B) constitucional, pois as taxas municipais podem ser criadas, excepcionalmente, por atos 

infralegais, desde que referentes a regras de política urbana previstas expressamente em 

lei. 

C) inconstitucional, pois a concessão de alvarás de funcionamento é serviço que deve ser 

remunerado mediante impostos e não taxas.  

D) constitucional, tendo em vista a exceção contida na Constituição Federal quanto às taxas 

de polícia poderem ser estipuladas por decreto.  

 

27. As senhoras “Z” e “W” são sócias administradoras da empresa “Y”. Após o inadimplemento de 

tributos pela pessoa jurídica, foi ajuizada execução fiscal com base na Certidão de Dívida 

Ativa em que consta o nome das sócias mencionadas. Como a execução fiscal foi ajuizada 

em face das sócias, além da pessoa jurídica, elas foram citadas para pagamento ou 

interposição de embargos à execução. “Z” e “W”, antes de garantir o juízo, decidem interpor 

exceção de pré-executividade, sob alegação de ilegitimidade passiva, e requerer audiência 

para esclarecimento dos fatos expostos na peça. Segundo o entendimento prevalecente do 

STJ, nessa situação, 

A) não é cabível a interposição de exceção de pré-executividade, pois esta só cabe 

relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.  

B) não é cabível a interposição de exceção de pré-executividade, porque a comprovação da 

ilegitimidade passiva depende sempre de dilação probatória.  

C) é cabível a interposição de exceção de pré-executividade, mas apenas quanto às matérias 

conhecíveis de ofício, ainda que demandem dilação probatória.  

D) é cabível a interposição de exceção de pré-executividade, sob o fundamento da 

ilegitimidade passiva, porque a demonstração desta independe de dilação probatória.  
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28. O Fisco municipal de Currais Novos realizou o lançamento do imposto sobre serviços de 

qualquer natureza (ISS), em razão de serviços de informática prestados pela empresa “A” à 

empresa “B”. Foi aplicada a alíquota de 5% sobre o valor dos serviços, o que resultou no 

débito de R$ 10.000,00. Os dirigentes da empresa “A” entendem indevido o lançamento 

tributário e anseiam por medida que suspenda a exigibilidade do crédito tributário em sede de 

execução fiscal. Nesse caso, a execução fiscal pode ser suspensa a partir  

A) da concessão de tutela de evidência, sem que haja necessidade de garantir o juízo.  

B) do depósito do montante que os dirigentes entendem como devidos. 

C) do ajuizamento dos embargos à execução, se cumpridos os requisitos da tutela provisória.  

D) da concessão da tutela provisória, nos embargos à execução, desde que seguro o juízo.  

 

29. Durante discussão ocorrida na Câmara Municipal de Currais Novos, alguns vereadores 

intentam criar tributo para fazer face à implementação de programa social de apoio ao 

agricultor, enquanto outros não concordam com a criação de um tributo específico para tal. 

Tendo em vista as competências municipais tributárias e a característica constitucional de cada 

tributo, nesse caso, o mais adequado é encaminhar recursos oriundos da arrecadação de  

A) contribuição de melhoria criada para tal fim.  

B) taxa criada para tal fim. 

C) contribuição social já existente.  

D) impostos já existentes.    

 

30. O princípio constitucional do contraditório, na nova estruturação conferida pelo Código de 

Processo Civil (Lei nº 13.105/15), está baseado na ideia de que o contraditório dinâmico 

possibilita uma preparação mais adequada durante a cognição, aprimora o debate e, 

consequentemente, conduz a uma decisão de melhor qualidade. De acordo com esse 

princípio, o juiz é impedido de  

A) conceder tutela de urgência contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida.  

B) proferir decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida.  

C) conceder tutela da evidência contra uma das partes, quando houver tese firmada em 

julgamento de casos repetitivos, sem que ela seja previamente ouvida.  

D) proferir decisão com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 

oportunidade de se manifestar, exceto nas matérias em que possa decidir de ofício.  

  

31. O devido processo legal tem importância singular do ponto de vista procedimental, visto que 

a estrutura do processo, quando bem estabelecida, concede segurança jurídica para as 

partes em conflito. Dessa maneira, os atos processuais  

A) realizar-se-ão em dias úteis, das seis às vinte e uma horas, mas poderão ser concluídos 

após esse horário quando o adiamento importar grave dano. 

B) são públicos, restringindo-se o segredo de justiça àqueles em que o exija o interesse 

público ou social, conforme definido em lei.  

C) independem de forma determinada, salvo quando a lei expressamente a exigir, 

considerando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a finalidade 

essencial. 

D) ocorrerão, ordinariamente, no local de preferência dos atores processuais, em razão de 

obstáculo arguido pelo interessado e acolhido pelo juiz.  
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32. As nulidades ou invalidades são consequências jurídicas que devem ser apostas aos atos 
processuais defeituosos ou à sequência de atos que tomados isoladamente são regulares, mas 
que, em conjunto, são contrários à norma jurídica, sobretudo aquela relativa à ampla defesa e ao 
contraditório. Nesse sentido, o regime de nulidades do novo Código de Processo Civil prevê que  

A) a não intimação de membro do Ministério Público para acompanhar processo no qual deva 

intervir gera a nulidade processual independente da manifestação deste acerca de 

prejuízo. 

B) o juiz declarará, ao pronunciar a nulidade, quais atos são atingidos  e ordenará as 

providências necessárias a fim de que sejam repetidos ou retificados.  

C) a alegação de nulidade deve ocorrer na primeira oportunidade que a parte tenha de falar 

nos autos, sob pena de preclusão, incluindo as hipóteses em que o juiz deveria d ecretar 

de ofício. 

D) o juiz, ao reconhecer a nulidade, mesmo que possa decidir a favor de quem a aproveite, 

deve pronunciá-la, mandar repetir o ato ou suprir -lhe a falta. 

 

33. Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de improcedência 
liminar do pedido, o juiz designará audiência de conciliação ou de mediação com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devendo ser citado o réu com pelo menos 20 (vinte) 
dias de antecedência. Nesse condão, a audiência de conciliação ou medi ação é 

A) fase obrigatória do procedimento ordinário que só pode ser olvidada na hipótese de o 
autor não demonstrar interesse na composição consensual.  

B) forma de composição consensual que, inclusive, pode ser levada a cabo por meio 
eletrônico, nos termos da lei. 

C) fase facultativa do procedimento ordinário, não gerando qualquer consequência e sanção 
a ausência injustificada das partes ao ato processual.  

D) ato personalíssimo, não podendo a parte nomear procurador para comparecer ao ato 
processual com poderes para transigir. 

 

34. O Presidente da Câmara Municipal de Currais Novos apresenta a seguinte questão ao 

Procurador Legislativo:  

Em demanda que a Câmara foi intimada de liminar na data de 16/03/2016 e obrigada a 
entregar documentação acerca da contratação de terceirizados para limpeza e 
manutenção, o presidente da Câmara Municipal considera que há ilegalidade na decisão 
que julgou intempestivo o agravo de instrumento interposto por outro procurador que 
avaliou aplicável a contagem processual do novo CPC de 2015.  

Nessa situação, a Procuradoria apresenta parecer ao Presidente da Câmara no qual 
esclarece que, em consonância com a legislação processual civil e com entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, a      

A) teoria dos atos processuais isolados orienta o di reito processual civil, segundo a qual, 
cada ato deve ser considerado separadamente dos demais. Como a decisão foi emitida em 
data anterior ao novo código, mas publicada sob a égide do Código de 2015, deve seguir o 
rito previsto na nova legislação e, portanto, o agravo seria tempestivo.  

B) nova lei processual se aplica imediatamente aos processos em curso, entretanto, mesmo 
publicado na vigência do CPC/2015, como o recurso ainda seguia a sistemática do antigo 
código de processo civil, suas normas deveriam ser aplicadas e, portanto, seria 
intempestivo o agravo. 

C) decisão agravada foi publicada em 16/03/2016, portanto, sob a égide do CPC/1973. Assim, 
é inviável a incidência das regras previstas nos artigos 219 e 1.021, § 2º, do CPC/2015, 
razão pela qual se mostra intempestivo o agravo. 

D) lei que rege o recurso é aquela vigente ao tempo da publicação do decisum. Assim, como 

a decisão recorrida foi publicada sob a égide do CPC/2015, esse Código passará a definir 

o recurso cabível para sua impugnação, bem como a regular os requisitos de sua 

admissibilidade, mostrando-se equivocada a decisão de intempestividade.  
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35. O Procurador Legislativo da Câmara de Currais Novos recebe sentença desfavorável contra a 

Câmara e, no exercício de suas atribuições, recorre com presteza já no segundo dia do 

prazo. Ocorre que ele não percebeu que a parte adversa interpôs embargos de declaração 

com o fito de ver sanada omissão da sentença. Diante de tal situação, a apelação interposta 

pelo Procurador Legislativo será 

A) tempestiva condicionada a ratificação. 

B) intempestiva por precocidade. 

C) tempestiva, sem ressalvas. 

D) intempestiva, salvo na hipótese de recurso adesivo. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


